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INTRODUÇÃO 

 

“The fundamental principle of democracy is that the ends of 

freedom and individuality for all can be attained only by means that 

accord with those ends... [but] There is no opposition in standing for 
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liberal democratic means combined with ends that are socially 

radical”. 

John Dewey (1937) in “Democracy is radical”. 

 

Bastaria a citação acima para justificar o esforço de editar uma coletânea 

de escritos políticos de John Dewey, cujas ideias – a meu ver – constituem 

uma vacina contra as iniciativas de autocratizar a democracia, tanto 

aquelas claramente ditatoriais ou protoditatoriais, quanto as que 

pretendem usar a democracia contra a democracia, parasitando-a para – 

substantiva e objetivamente – restringi-la no presente em nome de um 

reino de liberdade para todos a ser conquistado no futuro. Dewey é 

implacável com esses projetos autocratizantes: “o princípio fundamental 

da democracia é que os fins de liberdade e individualidade para todos 

apenas podem ser obtidos por meios que estejam de acordo com esses 

objetivos... [mas] Não há oposição na defesa de meios democráticos 

liberais combinados com fins que são socialmente radicais”. 

Para quem apreendeu, como Dewey, a essência da ideia de democracia, 

deveria ser óbvio que só se pode alcançar a democracia praticando 

democracia. Não é possível tomar um atalho autocrático para uma 

sociedade democrática. A democracia é, como ele diz, simultaneamente, 

meio e fim, constituindo-se, portanto, como alternativa de presente e não 

apenas como modelo utópico de futura sociedade ideal. Assim, não se 

pode chegar a uma sociedade democrática a não ser por meio do exercício 

da democracia. 
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Repisar tais constatações é um reconhecimento tardio a John Dewey. 

Como ele escreveu, no artigo “A democracia é radical” (1937): a 

“democracia significa não só os fins que até mesmo as ditaduras agora 

afirmam ser seus fins, segurança para os indivíduos e oportunidade para 

seu desenvolvimento pessoal. Significa também uma ênfase precípua nos 

meios pelos quais esses fins devem ser cumpridos. Os meios aos quais ela 

se dedica são as atividades voluntárias dos indivíduos ao invés da coerção; 

são assentimento e consentimento ao invés de violência; são a força da 

organização inteligente versus aquela da organização imposta de fora e de 

cima. O princípio fundamental da democracia é que os fins de liberdade e 

individualidade para todos apenas podem ser obtidos por meios que 

estejam de acordo com esses objetivos.” 

Sim, é preciso repetir. Dewey deveria ser lido e relido todos os dias pelos 

democratas hoje confrontados com renovadas tentativas de usar a 

democracia (como fim) contra a democracia (como meio). O que espanta 

é a clareza desse senhor de quase 80 anos – e há 70 anos – diante de uma 

questão que se arrasta sem solução teórica e prática até os dias de hoje. 

Por que John Dewey pôde ter tamanha clareza? A meu juízo, por duas 

razões pelo menos: em primeiro lugar porque ele estava realmente 

convertido à democracia como ideia (ou seja, a democracia no sentido 

“forte” do conceito) e, em segundo lugar, porque ele vivia um momento 

histórico em que a democracia estava sendo usada instrumentalmente 

para legitimar a autocracia (tanto à direita, com o nacional-socialismo 

alemão, quanto à esquerda, com o bolchevismo da III Internacional ainda 

em expansão).  
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Tudo indica que vivemos agora um momento semelhante. Não estamos 

na iminência de uma guerra generalizada (como estava Dewey em 1937, 

na antessala da segunda grande guerra mundial) e não existem ameaças 

totalitárias globais equivalentes ao nazismo e ao comunismo. No entanto, 

a perversão da política promovida pelos diversos populismos 

(remanescentes ou reflorescentes, sobretudo na América Latina) constitui 

uma ameaça seriíssima à democracia que só pode ser plenamente 

percebida por quem está convencido – como Dewey estava – da 

necessidade da radicalização da democracia. Infelizmente tanto os liberais 

quanto os socialdemocratas de hoje não estão convencidos disso. Creem 

que basta se posicionar (e ainda por cima timidamente) na defesa das 

regras formais do sistema representativo, com suas instituições e 

procedimentos limitados ao voto secreto, às eleições periódicas, à 

alternância de poder, aos direitos civis e à liberdade de organização 

política e, enfim, ao chamado Estado de direito e ao império da lei. 

Parodiando Tayllerand, parecem não ter esquecido nada e também não 

ter aprendido nada com o século passado. Mas enquanto eles cochilam, 

vai avançando o uso da democracia contra a democracia com o fito de 

manter no poder, por longo prazo, grupos privados que proclamam o ideal 

democrático como cobertura para enfrear o processo de democratização 

das sociedades que parasitam. 

No discurso “Democracia criativa: a tarefa que temos pela frente” (1939), 

em que lançou sua derradeira contribuição às bases de uma nova teoria 

normativa da democracia que poderíamos chamar de democracia 

cooperativa, John Dewey deixou claro que estava tomando o conceito em 
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seu sentido “forte”. A democracia, para ele, não se refere – nem apenas, 

nem principalmente – ao funcionamento das instituições políticas, mas é 

“um modo de vida” baseado em uma aposta “nas possibilidades da 

natureza humana”, no “homem comum”, como ele diz, “nas atitudes que 

os seres humanos revelam em suas mútuas relações, em todos os 

acontecimentos da vida cotidiana”. Segundo Dewey, a democracia é uma 

aposta generosa na capacidade de todas as pessoas para dirigir sua 

própria vida, livre de toda coerção e imposição por parte dos demais, 

sempre que estejam dadas as devidas condições. 

Doze anos antes, em “O público e seus problemas” (1927), ele já tinha 

deixado claro que existe uma distinção entre a democracia como uma 

ideia de vida social e a democracia política como um sistema de governo. 

A ideia – argumentava ele – permanece estéril e vazia sempre que não se 

encarne nas relações humanas. Porém na discussão há que distingui-las. A 

ideia de democracia é uma ideia mais ampla e mais completa do que se 

possa exemplificar no Estado, ainda no melhor dos casos. Para que se 

realize, deve afetar todos os modos de associação humana, a família, a 

escola, a indústria, a religião. Inclusive no que se refere às medidas 

políticas, as instituições governamentais não são senão um mecanismo 

para proporcionar a essa ideia canais de atuação efetiva. 

Essa democracia, no sentido “forte” do conceito, na base da sociedade e 

no cotidiano do cidadão, só pode ser experimentada, pelo menos em 

escala mais ampla, no interior de regimes formalmente democráticos. 
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Isso não significa, portanto, que a democracia como sistema de governo 

seja menos importante que a democracia em seu sentido “forte”, como 

“modo-de-vida”, porquanto a condição para que a democracia em seu 

sentido “forte” possa se realizar é a existência da democracia em seu 

sentido de regime político ou forma de administração do Estado. Onde 

não existe um sistema representativo funcionando, em geral também não 

há práticas realmente participativas, na base da sociedade e no cotidiano 

do cidadão, que possam ser consideradas como democráticas. Em outras 

palavras, a chamada democracia liberal – pelo menos nos tempos que 

correm – é condição para o exercício de formas inovadoras de democracia 

radical. 

Para Dewey, não há nada mais radical do que insistir na articulação de 

métodos democráticos que sirvam como meios para efetuar mudanças 

sociais radicais. Radicalizar (no sentido de democratizar) a democracia é 

realizá-la no sentido “forte” do conceito. Neste sentido, a democracia 

deve ser tomada como o valor principal da vida pública e tudo – qualquer 

evento, qualquer proposta – deve ser avaliado, medido e pesado, do 

ponto de vista da democracia. 

Assim, só é possível democratizar (mais, e cada vez mais) a democracia 

enquanto existir essa (reconhecidamente imperfeita e insuficiente) 

democracia formal, com suas instituições e procedimentos limitados. É 

possível, sim, radicalizar a democracia, mas tal possibilidade existe na 

exata medida em que tais instituições e procedimentos da democracia 

liberal não forem pervertidos e degenerados pela prática da política como 
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uma ‘continuação da guerra por outros meios’ (a chamada “fórmula 

inversa – e leniniana – de Clausewitz”). 

Em suma, não se pode usar métodos autocráticos para atingir fins 

democráticos e é contra essa falsa alternativa – do ponto de vista da 

democracia – que Dewey se insurgia. É mais ou menos como se preparar 

para a guerra para atingir a paz: parece óbvio que se alguém se prepara a 

guerra terá mais chances de praticar a guerra, na medida em que se 

organiza para tal; da mesma forma, se alguém se organiza 

autocraticamente estará “produzindo” autocracia, ou seja, menos-

democracia e não mais-democracia. Mal comparando, essa história se 

assemelha àquele mito, difundido pelas esquerdas, segundo o qual, na 

transição socialista para o comunismo, trata-se de reforçar o poder de 

Estado (como meio) para atingir o objetivo da sua extinção (como fim) – 

como se fosse possível alguém enfraquecer alguma coisa fortalecendo-a. 

Todavia, Dewey vai mais além. Não basta resistir e se insurgir contra a 

autocracia. Radicalizar a democracia, realizar o conteúdo radical da ideia 

de democracia, exige participação voluntária e prática cooperativa. Para 

ele, a democracia não é um ensinar, mas um deixar aprender. É uma 

aposta de que os seres humanos comuns podem, sim, aprender a se 

autoconduzir – mesmo que não possuam nenhuma ciência ou técnica 

específica – quando imersos em ambientes que favoreçam ao exercício 

coletivo dessa educação democrática. Ora, esses ambientes são os 

ambientes comunitários, constituídos pela prática cooperativa das 

pessoas que se conectam umas as outras e atuam coletivamente em prol 

de objetivos comuns. 
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Sim, se Dewey, como vimos, não encarava a democracia como mera forma 

de legitimação institucional, ele também não tinha uma visão 

procedimental da democracia, nem a encarava apenas como “as regras do 

jogo”. Para ele, esse modo de vida que é um meio e simultaneamente um 

fim, é o único capaz de promover a conversão de inimizade em amizade 

política: tratar os que discordam de nós – por muito grave que seja a 

discrepância – como pessoas com as quais podemos aprender e, neste 

sentido, como amigos. Ora, isso é algo capaz de surpreender quem 

aprendeu a rezar pela cartilha do realismo de Carl Schmitt (em “O 

Conceito do Político”, escrito poucos anos antes da última conferência de 

Dewey de 1939). 

Sim, a democracia para Dewey era, como ele mesmo afirma, uma espécie 

de “fé democrática na paz”, aquela fé que confia na possibilidade de 

dirimir as disputas, as controvérsias e os conflitos como empreendimentos 

cooperativos nos quais cada uma das partes aprende dando à outra a 

possibilidade de expressar-se, em lugar de considerá-la como um inimigo a 

derrotar e suprimir pela força. 

O juízo de Dewey, de que cooperar, deixando que as diferenças possam 

ganhar livre expressão, é algo inerente ao modo de vida democrático, por 

isso que a democracia é a crença de que inclusive quando as necessidades, 

os fins ou as consequências diferem de indivíduo para indivíduo, o hábito 

da cooperação amistosa – hábito que não exclui a rivalidade e a 

competição, como no esporte – é por si uma valiosa contribuição à vida, 

estabelece uma ruptura com as concepções adversariais de democracia 
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que contaminaram as práticas totalitárias ou autoritárias, sejam 

provenientes da “direita” ou da “esquerda”. 

Todavia, o que parece mais relevante no discurso de Dewey é sua visão 

antecipatória da rede social. Quando ele diz que todo modo de vida 

carente de democracia limita os contatos, os intercâmbios, as 

comunicações e as interações que estabilizam, ampliam e enriquecem a 

experiência e que o propósito da democracia é e será sempre a criação de 

uma experiência mais livre e mais humana, na qual todos participemos e 

para a qual todos contribuamos, está antevendo as relações entre a 

democracia (como modo de vida comunitário) e a dinâmica de redes 

sociais distribuídas. Está dizendo que o poder (autocrático) age obstruindo 

fluxos ou colocando obstáculos à livre fluição, separando e excluindo 

nodos da rede social. E com isso, ao mesmo tempo, está indicando o que 

devemos fazer para nos livrar da dominação desse tipo de poder. 

Nos termos de hoje poderíamos dizer que uma democracia radicalizada 

(que é, assim, segundo Dewey, sempre uma democracia cooperativa), 

exige um padrão de organização em rede. E poderá ser tanto mais 

cooperativa quanto maior for a conectividade dessa rede e quanto mais 

ela apresentar uma topologia distribuída (ou quanto menos centralizada 

ou descentralizada ela for). 

Isso significa que a democracia em seu sentido “forte” não é um projeto 

destinado ao Estado-nação, às suas formas de administração política (tal 

como até hoje as conhecemos), e sim à sociedade mesmo, ou melhor, às 

comunidades que se formam por livre pactuação entre iguais, 
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caracterizadas por múltiplas relações horizontais entre seus membros. E 

que, portanto, não se pode pretender substituir os procedimentos e as 

regras dos sistemas políticos democráticos representativos formais pelas 

inovações políticas inspiradas por concepções democráticas radicais. 

Por outro lado, a emergência de inovações políticas na base da sociedade 

e no cotidiano dos cidadãos, inspiradas por concepções radicais de 

democracia cooperativa, pode exercer uma influência sobre o sistema 

político, de fora para dentro e de baixo para cima, capaz de mudar a 

estrutura e o funcionamento dos regimes democráticos formais. Ou seja, 

por essa via, a democracia no sentido “forte” acaba democratizando a 

democracia no sentido formal, mas não exatamente para tomar seu lugar 

e sim para democratizar cada vez mais a política que se pratica no âmbito 

do Estado e das suas relações com a sociedade. 

Em todo caso, o caminho é mais democracia na sociedade, mais 

participação cooperativa dos cidadãos, o que, obviamente, só é viável na 

dimensão local (e sob regimes políticos que não proíbam nem restrinjam 

seriamente tal experimentação inovadora: daí a necessidade da 

democracia liberal). 

Para Dewey, a democracia (como ideia, na sua acepção “forte”) é local, no 

sentido de que a democracia é um projeto comunitário; ou, como ele 

próprio escreveu, em O público e seus problemas (1927), “a democracia há 

de começar em casa, e sua casa é a comunidade vicinal”. 

A formação democrática da vontade política não pode se dar apenas por 

meio da afirmação da liberdade do indivíduo perante o Estado, mas 
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envolve um processo social. A atividade política dos cidadãos não pode se 

restringir ao controle regular sobre o aparato estatal (com o fito de 

assegurar que o Estado garanta as liberdades individuais). 

A liberdade do indivíduo depende de relações comunicativas (cada 

cidadão só pode atingir autonomia pessoal em associação com outros), 

mas o indivíduo só atinge liberdade quando atua comunitariamente para 

resolver um problema coletivo, o que exige – necessariamente – 

cooperação (voluntária). Há portanto, uma conexão interna entre 

liberdade, democracia e cooperação. Isso evoca um outro conceito 

(deweyano) de esfera pública, como instância em que a sociedade tenta, 

experimentalmente, explorar, processar e resolver seus problemas de 

coordenação da ação social. Assim, é somente a experiência de participar 

voluntária e cooperativamente em grupos para resolver problemas e 

aproveitar oportunidades, que pode apontar para o indivíduo a 

necessidade de um espaço público democrático. O indivíduo como 

participante ativo de empreendimentos comunitários – tendo consciência 

da responsabilidade compartilhada e da cooperação – é o agente político 

democrático (no sentido “forte” do conceito). 

A concepção de esfera pública democrática como meio pelo qual a 

sociedade tenta processar e resolver seus problemas (como Dewey já 

havia proposto no final da década de 1920), permite a descoberta de uma 

conexão intrínseca entre democracia e desenvolvimento, apenas sugerida 

implicitamente por ele e seus comentadores quando perceberam a 

existência de um nexo conotativo entre democracia e cooperação *. 
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Dewey elabora uma ideia normativa de democracia como um ideal social. 

Se quisermos inferir consequências dessa concepção, devemos explorar a 

conexão entre esse seu conceito de ‘democrático-social’ e o papel 

regulador da rede social no estabelecimento do que atualmente se chama, 

segundo uma visão sistêmica, de sustentabilidade (ou desenvolvimento). 

Esse trabalho de articulação entre democracia e sustentabilidade (ou 

desenvolvimento) vem sendo feito por alguns teóricos do capital social 

(ou das redes sociais) a partir da década de 1990. Capital social é um 

recurso para o desenvolvimento aventado recentemente para explicar por 

que certos conjuntos humanos conseguem criar ambientes favoráveis à 

boa governança, à prosperidade econômica e à expansão de uma cultura 

cívica capaz de melhorar suas condições de convivência social. Como tais 

ambientes são ambientes sociais cooperativos, capital social é, 

fundamentalmente, cooperação ampliada socialmente. Ora, rede social 

(distribuída) é um meio pelo qual (ou no qual) a cooperação pode se 

ampliar socialmente (inclusive, em certas circunstâncias especiais, 

convertendo competição em cooperação). A democracia que casa com a 

ideia de capital social é a democracia cooperativa ou comunitária. Logo, a 

democracia pode então ser vista como uma espécie de “metabolismo” 

próprio de redes sociais (e será uma democracia democratizada na razão 

direta do grau de distribuição dessas redes). Pelo que se pode inferir das 

tendências atuais, essa é a democracia radical – desejável e possível – e 

não o retorno às concepções assembleístas, sovietistas, conselhistas, 

praticadas como “arte da guerra”, segundo as quais caberia a um 

destacamento organizado, um partido de intervenção, “acarrear” gente 
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para vencer os inimigos de classe e para “acumular forças” em prol da 

tomada (legal ou ilegal) do poder e instaurar o paraíso na Terra depois de 

ter conquistado hegemonia sobre (ou destruído) as elites supostamente 

responsáveis por todo o mal que assola a humanidade. 

Dewey não concordaria com esse ponto de vista. Para ele, como vimos, 

uma prática democrática radicalizada – tomando-se a democracia no 

sentido “forte” do conceito – deveria ser, necessariamente, cooperativa. 

Com efeito, no livro O público e seus problemas, ele escreveu que “vista 

como uma ideia, a democracia não é uma alternativa a outros princípios 

da vida associativa. É a própria ideia de vida comunitária”. 

O fato é que o esforço de Dewey para buscar uma nova noção de público 

desemboca no comunitário. Não importa o que se diga para tentar 

reinterpretar as ideias deweyanas à luz de qualquer visão particular 

hodierna centrada na legitimação ou na negação dos sistemas 

representativos açambarcados pelo Estado. Acrescente-se que não se 

trata daquele grande e talvez demasiadamente vago conceito de 

comunidade dos alemães (com o qual, aliás, já trabalhava Althusius, desde 

o dealbar do século 17) – da grande comunidade – e sim da pequena 

comunidade mesmo (em termos socioterritoriais e não necessariamente 

geográfico-populacionais), quer dizer, da vizinhança, da comunidade local. 

Para ele, o desenvolvimento e o fortalecimento da compreensão e do 

juízo pessoais mediante uma riqueza intelectual acumulada e transmitida 

na comunidade só se pode conseguir no seio das relações pessoais da 

comunidade local. É por isso que ele afirma que não existe limite à livre 

expansão dos dotes intelectuais pessoais que podem fluir da inteligência 
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social quando essa circula de boca a boca na comunicação da comunidade 

local. 

Sim, Dewey percebeu que toda democracia é local, no sentido de que a 

democracia é um projeto comunitário. Ele não tinha, como é óbvio, as 

palavras atuais para descrever o que pensava, mas farejou os conceitos – 

como se ouvisse ecos do futuro – de rede comunitária e de rede social 

distribuída, antevendo talvez os processos de disseminação “viral” que só 

podem se efetivar pelos meios próprios de redes P2P (peer-to-peer). 

É claro que essas últimas inferências já são por minha conta e têm a ver 

com meu trabalho atual sobre as relações dentre desenvolvimento, redes 

sociais e democracia. Que o leitor julgue por si mesmo se são válidas no 

contexto do pensamento de John Dewey, depois de examinar esta breve 

coletânea de seus escritos políticos sobre o conceito de público e sobre a 

ideia de democracia. 

 

NOTA 

(*) Cf., por exemplo, Honneth, Axel (1998).“Democracia como cooperação 

reflexiva. John Dewey e a teoria democrática hoje”, (publicado 

originalmente em “Political Theory”, v. 26, dezembro 1998) traduzido na 

coletânea: Souza, Jessé (org.) (2001). Democracia hoje: novos desafios 

para a teoria democrática contemporânea. Brasília: Editora Universidade 

de Brasília, 2001. 

 


